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Na Época, periódico de Madrid, muito acre- 
ditado, foi publicada uma serie de artigos nar- 
rativos da historia da abolição da escravatura 
nas colónias portuguezas, escriptos por um com- 
patriota nosso e assignados com a inicial C. 

A simples leitura denuncia immediatamen- 
te quem é o escriptor distincto que deu á im- 
prensa aquelles notáveis apontamentos. 

O intuito d'essa publicação era fazer co- 
nhecidas em Madrid as diversas providencias 
que adoptámos até ao ponto de decretar defini- 
tivamente a liberdade dos pretos nas nossas co- 
lónias. 

Em seguida damos o original portuguez 
desses artigos. 




publicação destas ligeiras notas pode 
não carecer absolutamente de opportunidade 
n'estes momentos. Empenhada está a nobre e 
generosa Hespanha em riscar das suas leis os 
últimos traços do estado servil na mais bella e 
rica das Antilhas; decidida e resoluta em arros- 
tar precalços, porventura graves, embora trans- 
itórios, perante a necessidade suprema, in- 
adiável, de inscrevemos faôtos contemporâneos 
da pacificação de Cuba a carta de altorria dos 
últimos escravos. Attrae este sympathico em- 
penho a curiosa attenção dos povos cultos e as 
bênçãos dos amigos da humanidade. Yale mais, 
bem mais, este sincero concurso de vontades, es- 
ta geral e profunda convicção, que leva uma 
nação, sem distincção de escolas ou partidos, a 
sacrificar os valiosos interesses e enraizados 
costumes nas aras de um prmcipio essencial- 
mente christão, vale bem mais, dizemos, que as 
manifestações Ihcoricas de uma philantropia 
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tanto mais íacil, quanto mais se allia com pro- 
ventos industriaes, e mais se inspira no amor 
próprio mal coberto com trajos de amor do pró- 
ximo. 

Testemunha imparcial n'esta pacifica cam- 

Sanha, presenciamos com respeito o desenlace 
o árduo problema; e, prestando preito á verda- 
de, reconhecemos a mianimidade no intuito abo- 
licionista, embora possam variar as opiniões, 
quanto aos meios de preparar a transição, e 
quanto ás reformas complementares, mais ou me- 
nos profundas, que exige a nova phase econó- 
mica em que vae entrar a colónia. Não vimos, 
pois,— tanta não é a nossa audácia— propor al- 
vitres, ofierecer modelos, leccionar preceitos. 
Modesto filho de uma nação modesta, pró- 
xima de Hespanhâ, não só pela continuidade 
geographica de território e pelas communidades 
etimológicas da raça, mas por tantos e tão sin- 
gulares parallelismos na historia, vimos apenas 
esboçar a largos traços a despretenciosa mono- 
graphia da abolição da escravidão nas colónias 

Eortuguezas. Se entre os factos, que em rápido 
osquejo apontamos, houver algum que ajude o 
raciocinio e esclareça a pratica dos competentes 
nas soluções que se procuram, por bem pagos 
nos daremos de uma hora de trabalho. Em todo 
o caso sirva ao menos a singeleza da intenção a 
desculpar a pobreza da oíFerta. 

Ninguém ignora como a idéa abolicionista 
se foi pouco e pouco formando e radicando no sen- 
timento geral, a ponto de se impor como proble- 
ma de urgente resolução no século xix. N'este, 
como em todos os grandes actos de progresso 
social, que importam transformação profimda 
das condições existentes, a. fé intemerata do 
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apostolo, a convicção expansiva do estadista, 
a energia indomável do soldado, tem sido indis- 
pensável elemento para determinar e apressar a 
evolução. Sem alardes de fácil erudição ou 
banal phiiosophia, podemos asseverar/ como 
constante nos grandes, factos históricos este 
concurso da vontade do homem e da neces- 
sidade coUectiva— demonstração pratica e pal- 
pável do providencialismo. Venham embora pe- 
quenos incidentes, casuaes occorrencias, produ- 
zir sua parte de influxo; só o scepticismo sys* 
temático, ou o espirito paradoxal, ou a levianda- 
de irreflectida, pode attribuir-Ihes aquella effica- 
cia de acção, que o estudo serio dos homens e 
das coisas reconhece dimanar de mais levanta- 
das origens. 

^ Em Portugal a idéa abolicionista teve tam- 
bém a seu serviço, para se converter em acto 
pratico, o apostolo, o estadista, o soldado— foi 
o marquez de Sá da Bandeira. A historia da li- 
bertação dos negros nas nossas colónias cabe to- 
da na biographia do honrado e valoroso gene- 
ral. E como se a Providencia quizesse bem cla- 
ramente assignalar a missão confiada a Sá da 
Bandeira n^essa humanitária cruzada, terminada 
a luctâ, e assegurada a victoria, apenas entrada 
em execução a lei de 29 de abril de 1876, por 
elle iniciada na camará dos pares, o velho cau^ 
dilho da monafchía representativa descia tran- 

Suillo ao tumulo no anno de 1877, entre—- sau- 
ade de amiços e a veneração geral tributada 
áquella consciência recta, áquelle magnânimo 
coração, áquelle sympathico e cavalleiroso heroe 
pela universalidade dos concidadãos. 

Sem pretender exagerar coincidências, que 
tantas vezes c quasi sem podermos perceber as 
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causas, se dão entre os mais notáveis successos 
antigos e contemporâneos nas duas nações pe- 
ninsulares, seia-nos permittido fazer reparo em 
mais esta analogia. Cabe em Hespanha a um ge- 
neral iliustre, restaurador da monarchia, audaz 
e perseverante iniciativa na destruição dos últi- 
mos vestigios da escravidão. 

Ás glorias militares do soldado, ao caracter 
respeitado do cidadão, alliou-se aqui a vontade 

Srseverante do reformador christão, imprimin- 
movimento decisivo á questão social da eman- 
dpação. Além, Sá da Bandeira, cuja brilhante 
espada na guerra civil foi um dos prmcipaes ele- 
mentos da restauração do throno legitimo e das 
liberdades pátrias, Sá da Bandeira, lealissimo 
campeão da monarchia, espirito profundamente 
liberal, Sá da Bandeira, pura e venerável gloria 
do moderno Portugal, consumma pela sua tenaz 
iniciativa a obra generosa, que, no poder e fora 
d'elle, vinha preparando de longa data nos de- 
cretos de ministro, nos discursos parlamentares, 
nas publicações do escriptor. 

E também como em Hespanha o eminente 
estadista, que hoje preside á administração, 
adopta- e secunda os generosos planos do gene- 
ral Martinez Campos, e encontra accorde o sen- 
timento de amigos e adversários ^no pensamento 
fundamental da emancipação; allí também era 
-Portugal, ao sr. Corvo, illustrado ministro do 
ultramar no gabinete Fontes, coube o meritório 
encargo de firmar as indispensáveis condições 
praticas, que com geral assentimento foram 
adoptadas em 1875, e três annos mais tarde, 
em 1878, conduziram á completa liberdade dos 
negros. 

Mas passemos já aos factos, e deixemos ao 
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Jeitor apreciar concordâncias ou diSerenças. 
Sem nos determos nas medidas promulgadas 
durante o antigo regimen em favor dos escra- 
vos, com fortuna varia e incerta execução, apon- 
tamos apenas de passagem a época do celebre 
marquez de Pombal — o Âranda portuguez — 
dobrada a primeira metade do século xvm. Em 
1761 decretava-se a emancipação ipso fado de 
todo o escravo vindo das colónias para o conti- 
nente portuguez. Em 1773 declara vam-se livres 
todos os individuos nascidos no reino de mãe 
escrava, e aptos a quaesouer misteres, honras 
e dignidades. Estas medidas, prestando home- 
nagem ao principio da eguaidade civil procla- 
mado pela philosophia, então em voga, aos en- 
cyclopedístas, obedeciam não obstante, mais a 
um pensamento politico, aue a um principio hu- 
manitário. Nas colónias lá ficava a escravidão 
da raça negra; lá o trafico dos escravos com to- 
das as brulalidades e horrores usados pelo vil 
interesse. Na Europa, Pombal visava sobretudo 
a destruir os privilégios da nobreza, nivelar a 
sociedade com rasoura democrática, assentando 
no cimo o throno absoluto do rei e o poder om- 
nimodo do ministro. 

Era n'aque]les tempos o Brazil empório de 
riqueza por nós explorada, onde inconsciente- 
mente estávamos lançando as bases de um im- 
pério independente e prospero, do qual hoje, 
por amigável e fraternal trato de industria e 
commercio, arrecadamos, nós os portuguezes, 
maiores e mais reaes vantagens que os produ- 
zidos eroquanto foi colónia. Esse, que foi para 
nós campo de ávida colheita de oiro, provocan- 
do no paiz ócios de abundância fallaz, e real 
om|)obrecimcnlo por convite ao abandono da 
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industria e da agricultura, é hoje procurado pe- 
los nossos productos agrícolas e mdustriaes, e 
pelo commercio exercido por numerosa e acti- 
va colónia portugueza, cujas economias[, trans- 
portadas regularmente para o paiz, cotirem ou 
attenuam, quando circumstancias extraordiná- 
rias não paralysam o movimento, o deficit do 
balanço commercial. Paliando do Brazil, que 
de certo desempenha brilhante papel entre os 
IK)vos da Àmenca Meridional, seja-nos permit- 
tida certa expansão de amor próprio nacional, 
se é certo, como muitas vezes temos pensado, 
que as colónias são vasto espelho, onde, favore- 
cidas pelo espaço e pela natureza, se revelam 
engrandecidas as qualidades e também os de- 
feitos dos povos colonisadores. 

Nos tempos do grande marquez, e nos que 
próximos se mes seguiram, as nossas colónias 
de Africa, onde desde os gloriosos tempos da 
famosa escola de Sagres, os Diogo Cão, Bar- 
tholomeu Dias e tantos outros, haviam plantado 
immortaes padrões, eram apenas grandes re- 
positórios de gente negra, que a especulação 
feroz arrancava aos seus nativos palmares, acor- 
rentando-os caminho da America. Um manu- 
scripto official do principio d*este século, citado 
pelo marquez de Sá da Bandeira, assevera que, 
nos 44 annos decorridos de 1759 a 1803, se 
haviam embarcado, só dos portos de Loanda e 
Benguella para o Brazil, 643:000 escravos, 
sendo a media annual 14:000 a 18:000. O im- 

Íosto de exportação por cada cabeça, peça de 
ndia, denominação que se dava ao adulto ro- 
busto n'aquelles tempos, e o que pagavam as 
peças de inferior cathegoria, representavam para 
o thesouro proximamente 85 0/0 do rendimento 
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total da provinda de Angola. Em 1817 a 1819 
pouco variava em proporção, tendo-se augmen- 
tado a 22:000 o numero de escravos annual- 
mente remettidos para o Brazil. Em 183&, épo- 
ca da restauração da dynastia e da liberdade, 
véspera de medidas enérgicas contra o trafico, 
o imposto de exportação de carne humana ex- 
cedia ainda 80 por cento do rendimento total 
da provincia. 

Era então axioma geralmente aceite que 
sem trafico e sem escravos, Angola seria arrui- 
nada. 

Comparemos rapidamente alguns algaris- 
mos. 

Em 1834 reduziu-se toda a receita publica 
de Angola, excluida aquella abominável ori- 
gem, a 20 contos de réis fortes, ou 111:111 pe- 
setas. Em 1874, extincto o trafico, em via de 
próxima extincçSo o estado servil, o rendimen- 
to da provincia eleva va-se, números redondos, 
a 480 contos, ou vinte e quatro vezes o produ- 
cto que dava 40 annos antes. O movimento 
commercial, quasi nullo em 1834, crescia suc- 
cessivamente, a ponto de duplicar nos sete án- 
nos decorridos de 1867-1868 a 1873-1874, 
subindo n*este ultimo anno a 28.200:000 pe- 
setas. 

No primeiro quartel do presente século, e 
durante a residência, no Brazil, da familia real 
portugueza, alguns actos intemacionaes, firmados 
entre a corda lusitana e a Grã-Bretanha, tenta- 
ram opjpdr certas barreiras ao trafico da escrava- 
tura. Eram, porém, taes actos, com datas de 
1810, 1815 e 1817, de caracter restricto, emats 
impostos pela influencia ingleza, então predomi- 
nante, do que aconselhados por convicções pro- 
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prias. Â.ssim vemos que elles não obstaram a 
que as condições e extensão do commercio de 
escravos não houvessem sensivelmente variado, 
á raiz da restauração liberal d*aquillo que antes 
era. Para dar o verdadeiro golpe, para arrostar 
com hábitos e preconceitos endurecidos pelo 
tempo, carecia-se um espirito audaz, um refor- 
mador convicto, um philosopho chrístão, que 
em si próprio, na energia das suas crenças, en- 
contrasse o impulso emcaz, que estranhas sug- 
gestões e alamnicadas philantropias nunca pode- 
riam imprimir. Tal foi Sá da Bandeira. Em dois 
grandes períodos se classificam as medidas, que 
levaram a completa emancipação dos negros nas 
colónias portuguezas. Extincção do trafico de ^ 
1836 a lo53; extincção da escravidão de 18Bi a 
1878. Nos humanitários annaes d*estas quatro 
décadas inscreve a historia a cada folha o nome 
illustre do nosso honrado veterano. 

Terminava em 1834 a guerra de successão 
entre os descendentes do rei D. João vi, guerra 
oue, á similhança da que na mesma época ar- 
dia em Hespanha, significava duello de morte 
entre o vemo regimen e as modernas institui- 
ções. O convénio de Évora Monte deixava a rai- 
nha D. Maria sem rival ao throno portuguez. 
Nos primeiros mezes o planteamento da consti- 
tuição e leis orgânicas, as medidas politicas e 
sociaes para consolidar a revolução, e também 
as divisões, já então profundas, do partido libe- 
ral, nascidas na emigração, pouco tempo deixa- 
vam aos estadistas para pensar nos negros das 
colónias. Algumas medidas, todavia, de secun- 
daria importância, foram adoptadas em 183S, 
chamando á execução antigas disposições. Lo- 
go, porém, no anno de 1836, se levantou alto o 
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tendão contra o odioso' trafico da escravatura, 
evava-o Sá da Bandeira no único braço que 
lhe restava, pois que o outro o perdera pelejan- 
do nas campanhas da liberdade. Em fevereiro 
d'aquelle anno escrevia o nosso honrado caudi- 
lho em um notável relatório: 

((Sem a abolição do commercio da escra- 
vatura inútil seria legislar; porque uma parte 
d'aquelles para auem são destinadas as leis, ou 
seriam artebatauos para além do mar, ou elles 
mesmos continuariam a occupar-se no trafico e 
nas guerras intestinas, como acontece hoje; in- 
útil seria procurar j)romover a cultura das ter- 
ras, porque os capitães continuariam a empre- 
gar-se no trafico dos escravos, por ser muito 
mais lucrativo do que qualquer outra indus- 
tria.» 

Logo no seguinte mez propunha á camará 
dos pares a completa abolição do trafico nos do- 
minios portuguezes. H)m 10 de dezembro do 
mesmo anno referendava em dictadura com os 
seus coUegas no ministério saido da revolução 
de setembro— Passos Manuel e Vieira de Castro 
—um decreto realisando radicalmente e sem he- 
sitação aquelle arrojado pensamento. 

Para que se veja quanta era a firmeza de 
convicção de Sá da Bandeira, transcrevemos 
aqui alguns períodos do relatório: 

«À índia primeiro, depois o Brazil, fez*nos 
deixar a Africa, nosso mais natural campo de 
trabalho. Mas a colonisação do Brazil, a explo- 
ração de suas minas, e bem depressa o interes- 
se de todas as outras potencias que houveram o 



seu quinlíáo da America, loram os maiores in- 
imigos (la civilisação da Africa. 

«O infame trafico dos negros é certamente 
uma nódoa indelével na historia das nações mo- 
dernas; mas não fomos nós os principaes, nem 
os únicos, nem os peiores réus. Cúmplices, que 
depois nos arguiram tanto, peccaram mais e mais 
feiamente. 

-((Emendar pois o mal feito, o impedir que 
mais se não faça, é dever da honra portugue- 
za, e c do interesse da coroa de vossa mages- 
tade. 

«Promovamos na Africa a colonisação dos 
europeus, o desenvolvimento da sua industria, 
o emprego dos seus capitães, c n*uma curta se- 
rie dç annos tiraremos os grandes resultados 
que outr'ora obtivemos das nossas colónias. 

«Mas para isto é necessário que reforme- 
mos inteiramente as nossas leis coloniaes. 

«Como preliminar indispensável de todas 
as providencias que para este grande fim, de 
accordo com as cortes geraes da nação, vossa 
magestade não deixará de dar, os seus secretá- 
rios de estado têem a honra de propor a vossa 
majestade, no seguinte projecto de decreto, a 
inteira abolição do tratico da escravatura nos 
domínios portuguezes.» 

Sá da Bandeira tinha a intuição do Aituro 
inspirada na nobreza grande de um grande co- 
ração. Perante os contemporâneos n'aquelle pe- 
ríodo era apenas um utopista. Mais tarde os fa- 
ctos, dos quaes alguns apontámos já, vieram 
dar-lhe eloquentemente rasao. Então as previ- 
sões accusavam-o no reino; as paixões execra- 
vam-o no ultramar. Ouçamol-o na sua própria 
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singela linguagem, transcripta do seu livro— O 
Trabalho rural africano--, dando conta das pri- 
meiras impressões: 

«Á execução das disposições desle decre- 
to houve a mais tenaz opposição, especialmen- 
te em Angola e Moçambique, e mesmo em Por- 
tugal; as injurias e os ataques não faltavam con- 
tra o ministro que o iniciou. E das difficuldades 
que havia a vencer dará uma idéa o seguinte 
extracto de uma carta, aue o vice-almirante No- 
ronha, governador geral de Angola, me dirigiu 
de Loanda, em 5 de junho de 1839. Dizia elle: 

«Vim acabar com o único ramo de com- 
mercio que trazia em giro os capitães d'estes 
habitantes; fechou-se assim a alfandega, e con- 
sequentemente causou um defidt no balanço 
annual da receita e despeza, que talvez ve- 
nha a ser de quasi dois terços da totalidade 
d'este. 

«O portador e executor de tantas calami- 
dades, e o reformador de abusos inveterados, 
que de uma forma ou outra interessam tanta 
gente, não pôde deixar de ser odiado, mor- 
mente não dando esperança de se deixar influir 

ou abrandar por meio algum N'estas cir- 

cumstancias, parece-me que é de toda a rasão e 
de sã politica^ que saia a*aqui quanto antes o 
objecto do primeiro movimento de odio, causado 
por esta revolução commercial, pois que, vindo 
outro governador, iá acha os ânimos mais dis- 
postos a acolher e lacilitar a execução que tra* 
tar de pôr em pratica.» 

Em Moçambique a resistência á execução 
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do docrcto foi mais forte ainda. De dois ínte- 
gros governadores geraes, incumbidos de fazer 
cessar o trafico, um, o marquez de Aracaty, 
succumbiu fallecendo; e o outro, o general Ma- 
rinho, teve de retirar-se da provincia por mo- 
tivo de uma insurreição contra ellc pelos nego- 
ciantes negreiros. 



\ 
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o decreto de 10 de dezembro de 1836, de 
que no anterior artigo viemos fallando, prohibia 
qualquer importação ou exportação de escra- 
vos, por mar ou por terra, em todos os domí- 
nios da coroa. Aamittia apenas excepção para 
o colono nacional ou estrangeiro vindo de paiz 
não sujeito á coroa portugueza estabelecer-se na 
nossa África, ou mudando residência d'uma para 
outra das possessões, poder comsigo levar até 
dez escravos. Todos os escravos encontrados a 
bordo de navio mercante fora doestas condições 
eram livres. Os indicios de trafico illicito fica- 
vam minuciosamente determinados. 

Restava corresponder com o rigor da exe- 
cução ao rigor das providencias legislativas. 
Para que esse fosse completo seria precisa a 
permanência, na administração superior, do con- 
victo espirito que decretara a medida, e á fren- 
te, não só dos governos geraes, mas ainda dos 
sulialternos, nas colónias, incorruptíveis agen- 
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les, dispondo de enérgicos meios de acyão, c 
possuindo numerosa força armada de mar e 
terra. 

E* incontestável que não aconteceu sem- 
pre assim. Outros homens de estado, menos 
empenhados na extincção do trafico, succede- 
ram a Sá da Bandeira; os esforços das autori- 
dades coloniaes nem sempre eram coroados de 
êxito; algumas vezes o abuso partiu dos inves- 
tidos em mando. Para dar summaria idéa das 
dificuldades praticas que assoberbariam ainda 
uma potencia marítima de primeira ordem, em 
lâo legitimo empenho, basta notar que a exten- 
são da costa portugueza no continente africano 
mede, na parte oriental, mais de 300 léguas 
desde Cabo Delgado até Lourenço Marques, e 
mais de 300 léguas na occidental, desde o Am- 
briz até aos limites merídionaes do districto de 
Mossamedes, sem contar os vastos territórios 
ao norte do Ambriz, onde, apesar de claro di- 
reito, por injustas opposições, não temos occu- 
pação eflectiva. 

D'isto se aproveitou a Inglaterra para ce- 
lebrar o tratado de 18i2, e impôr-nos, não só o 
direito de visita, mas o vexatório regimen das 
commissões mixtas com competência para co- 
nhecerem dos casos de escravatura declarados 
de pirateria. Na pratica, nem sempre foi efficaz 
a acção mixta dos cruzeiros, nem sempre justi- 
ficadas as imputaj^ões dos commissarios britâ- 
nicos, inspiradas ás vezes, como se vê em vo- 
lumosos documentos, em pharisaico zelo de se 
mostrar em ardentes sectários d*aquella religião 
ncgrophila, que se tomou em Inglaterra —justo 
é coniessal-o— -culto sincero da opinião geral. 

Não pretendemos de modo algum desfigtí- 
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rar verdades. Em um paiz de vigorosa iniciati- 
va e ampla liberdade, como a Inglaterra, a opi- 
nião domina necessariamente os procedimentos 
governamentais. AJnda no ultimo quartel do 
século passado, só a cidade de Liverpool empre- 
gava no trafico de escravos noventa navios, que 
transportavam em um anno 30:000 negros para 
a America. Grande opposição houve alli tam- 
bém, e grandes receios de ver perdida a prosr 
peridade commercial com a abolição do trafi- 
co. Já, porém, no segundo quartel (l'cste século, 
amadurecera bastante a idéa abolicionista, con- 
vertida em universal sentimento. 

Iniciadores por espontânea força de per- 
suasão das medidas repressivas do trafico nas 
colónias portuguezas, ligados depois pelas esli- 

fulações do tratado de 1842, os governos de 
ortugal empenharam constantes e leaes esfor- 
ços contra a escravatura. Alguma vez mesmo, 
não deixou esse empenho de nos ser origem de 
desgostos e complicações internacionaes. O caso 
da barca franceza Charles et George, aprisionada 
por negreira nas aguas de Moçambique, provo- 
cou em 1858 actos violentos da França, contra 
os quaes não encontrámos na Inglaterra efficaz 
apoio. 

A questão, porém, momentaneamente do- 
lorosa para nós, foi moralmente ganha, e por- 
ventura origem de notável progresso humanitá- 
rio. A boa fé do governo francez havia sido 
surprehendida no modo como alguns de seus 
armadores praticavam naquelle tempo os enga- 
jamentos ae trabalhadores livres na Africa. O 
caso de Charles et George chamou a attenção 
d'aquelle esclarecido governo; a reforma dos 
regulamentos, incumbida a uma conimissão pre- 



sidida pelo príncipe Jeronymo Napoleão, não se 
fez esperar. 

Por seu lado Sá da Bandeira proseguia na 
perseverante cruzada contra todas as formas de 
oppressão da raça negra. Existia em África a 
pratica de serem obrigados os negros livres do 
mterior a levar e trazer ás costas cargas de fa- 
zendas pelos Ínvios sertões de Golungo Alto, 
Ambaca, Pungo Andongo e outros. D^aqui tris- 
tes vexações, desde longas datas, assignaladas 
como prejudiciaes á educação dos indígenas e 
oppostas á attracção d'elles, a trabalhos agríco- 
las. Já em 1811 o capitão general Saldanha da 
Gama escrevia a tal respeito o seguinte : 

«Não faltam elementos naturaes para a 
prosperidade da agricultura n'estes paizes, e o 
não Oorecer ella, attribuo eu principalmente á 
causa aue vou dizer. 

«O commercio da escravatura exigia que 
as volumosas e pesadas fazendas que para elle 
serviam, como armas, pólvora, gerebita, zuar- 
tes, etc, fossem transportadas da capital a enor- 
mes distancias do sertão ás costas dos negros, 
não havendo aqui outro meio de fazer estes ou 
quaesquer outros transportes. Os sobas ou po- 
tentados avassalados, eram obrigados a forne- 
cer estes carregadores, que recebiam por este 
serviço uma insignificante retribuição, pela qual 
esperavam muitos mezes, e ás vezes annos.... 
Os negros odiavam naturalmente esta servidão, 
que os distrahia das suas occupações, e lhes oc- 
casionava muitos íncommodos, um penoso tra- 
balho, mesquinho e tardiamente remunerado, c 
toda a sorte de vexações. Por isso buscavam 
elles evadir-se a este penoso dever por todos Os 
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meios possíveis, sendo o mais usual a fuga^ que 
effectuavam, umas vezes antes da requisição e 
na previsão delia, e outras mesmo durante as 
suas caravanas. Ora, como necessariamente o 
numero doestes carregadores era mui grande, 
bem pôde imaginar-se qual seria a rápida pro- 
gressão decrescente da população que estas de- 
serções occasionavam nos districtos e4)residios, 
obrigados a similhantes alcavalas ou prestações 
pessoaes; as quaes, por isso mesmo, se torna- 
vam ainda cada vez mais duras e pesadas á po- 
pulação diminuta que ficava. 

«Escusado parece dizer qual seria tambcm 
o funesto eíTeito deste tributo dos carregadores 
sobre a agricultura, que ficava orivada dos bra- 
ços necessários para os seus tranalhos. 

«Esta pratica abusiva deve cessar quanto 
antes, não obstante as queixas e opposiçôes dos 
negociantes de Angola, os quaes se amotinam, 
e julgam o commercio perdido á menor altera- 
rão que se intente fazer em suas rotinas. São 
elles quem o perderam, pois se a sua impacien- 
te cobiça os não impellira a irem encontrar os 
neçrosnas suas terras, seriam os negros que 
viriam ter com elles; como acontece nos portos 
da costa, fora dos nossos dominios, aonde a no- 
ticia da chegada de um navio attrahe logo to- 
das as nações ou tribus visinhas. 

«Se, porém, a rotina, prejudicial e mal avi- 
sada de mandar as fazendas ao sertão, for tão for- 
te e obstinada, que não ceda aos dictames da ra- 
são e do próprio interesse, deverá, pelo menos, 
abolir-se em todo o caso a prestação obrigatória , 
de carregadores, e deixar este negocio ao. alve- 
drio e ajuste particular dos interessados, bem 
como a fixação do estipendio dos mesmos carre- 
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S adores, que até agora era de 640 réis no fim 
a negociação. ^ 

«Os pretos das visinhanças do rio Dando, 
onde não é tão frequente a passagem de cargas, 
e que por isso são menos incommodados com 
reqiiisiçôes de carregadores, já trazem á cidade 
muitos mantimentos de sua própria lavra, e o 
mesmo fariam os do Bengo, Icofo, Quanza, etc, 
se não fossem tão molestados e perseguidos com 
aquella. 

«Tudo finalmente me persuade que elle é 
o maior obstáculo que impede n'estes paizes os 
progressos da agricultura. Ora, muitos produ- 
ctos doestes podem vir a ser artigos importantes 
de exportação, como são o algodão, o café, as 
especiarias, alguns mantimentos, azeites, anil e 
outros géneros poderiam introduzir-se e cultiva- 
rem-se com vantagem, como, por exemplo, o 
tabaco, o cacau, etc.» 

Vinte e cinco annos mais tarde o coronel 
Fortunato de Mello confirmava os mesmos factos 
e apreciações, dizendo : 

«Que era exactissimo o que se referia n'a- 
quella memoria; que centos de negros deserta- 
vam para se livrarem de conduzirem as fazen- 
das aos negociantes de Loanda a distancias 
enormes de alguns mezes de viagem, muitas ve- 
zes acorrentados pelos pombeiros, * para lhes 
não fugirem, pois que o pagamento não corres- 

1 640 réis de Angola ou 400 réis do reino, o 
que equivale a 2 pesetas e 4o cêntimos. 

2 Pombeiros encarregados dasnegociações^ no? 
sertões, ou Pombe. 
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poadia de modoalgum ú niillesima parte dos tra- 
balhos e fadigas por que passavam; que para isso 
eram os carregadores dados aos feirantes (vul- 
go aviados), pelos capitães mores e regentes, * 
os quaes os mandavam buscar por soldados ou 
empacaceiroà ^; e que os regentes checavam 
a abusar a ponto de exigirem 2^000 réis (di- 
nheiro de Angola, proximamente 7 pesetas) de 
gratiticaçáo por cada um carregador que davam. 
«Que isto explicava as grandes sommas de 
30 e 40:000 cruzados, (66:000 e 88:000 pese- 
tas) adquiridos em dois ou três annos por aíguns 
regentes, c a rasão da diminuição da popu- 
lação.» 

Em presença de taes informações, Sá da 
Bandeira, então ministro do ultramar, expediu 
em data 'de 31 de janeiro de 1839 a seguinte 
portaria : 

«Sendo presente a 3ua magestadc a rainha 
a violência c vexação, que, desde longos tem- 
pos, se tem feito aos seus súbditos negros dos 
domínios de Angola, obrigando-se os sobas das 
jurisdicções dos presidios e districtos a dar aos 
capitães mores, ou regentes, grande numero de 
homens para serem distribuiaos aos feirantes, 
a fim de carregarem para os sertões gentios, as 
fazendas que alli iam trocar por escravos, cera 
e marlim, fazendo com aquellas cargas mui lon- 
gas c penosas viagens, e isto por um insignifi- 
cante e incerto pagamento; chegando até alguns 
aviados e pombeiros a commctter a crueldade 

' (Ihefc ílos districtos. 
2 Soldados pretos. 
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de levar os carregadores acorrealados para não 
lhes fugirem, como muitas vezes faziam, para 
se verem livres da tyrannica oppressão e fadi- 
gas, a que eram destinados; e vendo sua mages- 
tade que aquella pratica, além de estar em intei- 
ra opposiçâo com os princípios do systema, pelo 
oual actualmente é regida a monarcKia, tem pro- 
duzido o pernicioso effeito de diminuir conside- 
ravelmente a população, porque muitos negros 
falleciam n*aquelias viagens, outros fugiam du- 
rante ella, outros o faziam logo que previam 
que seriam nomeados pelos seus respectivos so- 
bas, e os outros só voltavam passados muitos 
mezes; ficando assim em desamparo as suas fa- 
mílias, e distrahidos da agricultura e industria 
centenares de braços, que sem aquelle abuso 
as poderiam fazer prosperar; e não sendo aquel- 
la pratica de modo algum admissivel hoje, ainda 
quand3 fosse regulada por principios de equida- 
de, e fundado em bases mais justas, visto 
que se acha expressamente prohibido o odioso 
trafico da escravatura, que a dita pratica princi- 
palmente facilitava: manda a mesma augusta 
senhora, pela secretaria doestado dos negócios 
da marinha e ultramar, que o governador geral 
de Angola prohiba aos capitães mores ou regen- 
tes, o dar um só carregaaor que seja, parafcon- 
ducção de fazendas ou quaesquer objectos de 
commercio para fora dos limites dos dominíos 

Í)ortuguezes, è nem mesmo de uns para outros 
ogares dentro d'elles, a não ser para transporte 
de objectos pertencentes ao estado; devendo, 
n'este caso, ser pagos aos carregadores pela fa- 
zenda publica, pelos preços estipulados segundo 
as distancias; e que faça effectivamente respon- 
sáveis os ditos capitães mores ou regentes, pelo 
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cumprimeuto dessas ordens, castigando com 
todo o rigor das leis os infractores; entendendo 
que, para o futuro, ficará ao arbitrio dos nego- 
ciantes e de quaesquer outros individuos o ajus- 
tar-se com os negros para a conducção de suas 
fazendas ou géneros de uns para outros pontos 
das nossas possessões, sem que em taes occa- 
siões jamais intervenha autoridade ou força. 
Sua magestade, convencida egualmente da gran-» 
de utilidade das feiras do Dondo, Beja e Lucam- 
ba, muito recommenda ao dito governador ge- 
ral que quanto antes as faça reviver e ponha no 
seu devido pé, como estiveram depois do anno 
de 1772, a fim de que os negros gentios alli 
possam ir vender a cera, marfim e outros géne- 
ros, e comprar as fazendas, aguardente e mais 
objectos de commercio, que os aviados dos ne- 
gociantes de Loanda levavam ás suas terras; 
empregando o mesmo governador geral a mais 
escrupulosa attenção na escolha dos directores^ 
escrivães e almoxarifes das sobreditas feiras, e 
de modo que todos os commerciantes alli achem 
segurança e protecção, quer elles sejam ou não 
súbditos de sua magestade. 

«Paço das Necessidades, 31 de janeiro de 
1 839 . — A^á da Bandeira. » * 

O novo vigoroso acto de Sá da Bandeira 
era acolhido em Angola com taes clamores e re- 
sistências, que não sobreviveu a execução á sua 
saida do governo e á do seu delegado almi- 
rante Noronha para fora da colónia em 1840. 
Mas, se a tenacidade dos hábitos era grande, não 
o era menos ^ de reformador. Apenas restituído 
ao seu antigo e predilecto cargo de ministro do 
ultramar, em 18o6, um decreto, assignado em 3 



de novembro pelo rei D. Pedro v, reproduzia a 
doutrina e prescripções contra o trabalho força- 
do dos carregadores. E ainda em 1859 se escre- 
via em uma correspondência da provincia con- 
tra aquella providencia n'estes duros termos: 

«Conx um golpe imprudente, intempestivo 
e impensado, matou-se o commercio, a prospe- 
ridade e o futuro da provincia de Angola:» 

A estas negras prophecias responde com a 
severa eloquência dos factos o relatório ofQcial 
do ministro do ultramar, sr. Andrade Corvo, 
apresentado ás cortes em 1874. Ouçaniol-o: 

«É Angola hoje a mais importante, a mais 
valiosa e vasta das nossas provindas ultramari- 
nas. Tem o seu engrandecimento sido singular- 
mente rápido n'estes últimos annos; mas os seus 
recursos naturaes são tantos e tão variados, é 
por tal forma extenso e fecundo o seu território, 
achara-se ainda tão inertes as suas forças produ- 
ctivas, e por falta de trabalho e de capitães es- 
tão ainda tanto em gérmen todas as suas indus- 
trias, mesmo as extractivas e a agricola, que se 
deve considerar o * estado actual apenas como 
período rudimentar da época de verdadeira pros- 
peridade e grandeza, a que parece haver cncea- 
do Angola, depois dos largos séculos de desola- 
ção era que a paralysou, deprimiu e deshonrou 
o trafico sinistro da escravatura 

«Começa apenas a provincia de Angola a 
desenvolver-se social e economicamente; coni- 
tudo n'estes últimos annos o seu progresso é ex- 
traordinário. Comparemos os aados estatísti- 
cos : 
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«Ha Irinta annos frequentavam amnialmeu-r 
te o porU) de Loanda uns cincoenta navios. O 
commercío da província com o porto de Lisboa 
fazia-se em nove ou dez navios, e o seu valor 
era: 

Importação. 2.107:777 pesetas 

Exportação 1.119:111 » 



Movimento commercial . . . 3.226:888 



» 



«Consistia a importação principalmente em 
zuartes e fazendas para os pretos, armas de fo- 

50, arame e aguaraente; a exportação em óleo 
e palma, cera, coiros, gomma copal marfim e 
urzella. O valor do commercio da provincia, em 
1847, era: 

Importação 6.338:888 pesçtas 

Exportação 3.377:777 » 

Movimento commercial .. . 9.716:666 » 



«Á sum)ressao do trafico produziu em An- 
gola rápida decadência, que se prolongou até 
gue a producção eo commercio resurgiram pelo 
influxo do tempo, pela transformação dos costu^ 
mes, e sobretudo pelo estabelecimento da nave- 
gação entre Lisboa e os portos da provincia. 

«No seu relatório de 186i, citava o sr, Men- 
des Leal al^s factos para provar que a pro- 
ducção agrícola principiava a desenvolver-se, 
dando origem já a alguma ^exportação de valio- 
sos productos. 

«Segundo os dados a que o illustre ministro 
se referiu, havia-se exportado algodão naâ se- 
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guintes proporções: em 1859, 29:488 kilogram- 
mas; em 1860, 24:734 kilogrammas; em 1861, 
11:795 kilogrammas; em 1862, 23:729 kilo- 
grammas; e no anno immediato (1863) só nos 
navios da companhia União Mercantil subiu a 
exportação a 96:140 kilogrammas. N'esle mes- 
mo anno a exportação do café foi superior a 
96:000 kilogrammas. 

«No relatório do ministério da marinha e 
ultramar apresentado ás cortes em 1870, epcon- 
tram-se alguns dados curiosos, ainda que muito 
incompletos. Pela comparação dos mais impor- 
tantes productos de exportação em 1857 e 1867, 
vé-se que esta foi n'aquelles dois annos a se- 
guinte: 

«Em 1857, aguardente 1:008 litros, algo- 
dão 9:878 kilogrammas, óleos 604:800 litros, 
café 76:675 kilogrammas, ginguba 12:980 kilo- 
grammas. 

«fim 1867, aguardente 844:200 litros, al- 
godão 273:669 kilogrammas, óleos 1.409:520 
litros, café 913:325 kilogrammas, ginguba kilo- 
grammas 1.889:732. 

«O movimento commercial nas alfandegas 
tem nos últimos annos crescido por forma, que 
hesm prova o augmento de xiqueza da provm- 
isia. 

«Eis o valor em pesetas das importações e 
exportações nos últimos sete annos: 

Em 1867-1868: 

Importação 5.952:147 

Exportação 6.661:788 

Total 12.613:882 
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Em 1868-1869: 

Importação 8.922:918 

Exportação 6.753:783 

Total 15.676:701 

Em 1869-1870: 

Importação 12.086:641 

Exportação 9.684:744 

Total 21.770:385 

Era 1870-1871: 

Importação 10.994:921 

Exportação 8.588:078 

Total 19.582:999 

Em 1871-1872: 

Importação 12.576:675 

Exportação 11.258:397 

Total 23.835:072 

Em 1872-1873: 

Importação 14.017:118 

Exportação 11.965:109 

Total. 25.982:227 

Em 1873-1874: 

Importação 13.406:041 

Exportação 14.840:992 







Total 28.247:033 
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f(As principaes producções em Loanda e 
Benguella são a mandioca, o milho, o feijão, o 
algodão, e sobretudo a ginguba, o café e a can- 
oa de assucar; em Mossamedes domina muito o 
algodão e a canna. São estas producções que 
alimentam a exportação. Para se reconhecer a 
importância do commercio actual, e o augmento 
cpie tem tido a producção dos principaes géne- 
ros coloniaes, basta comparar a quantidade d*es- 
tes géneros exportada em 1867 com a dos últi- 
mos annos. Eis o quadro d'essa exportação : 

Algodão : 

1870 588:031 kilogrammas 

1871 812:816 

1872 817:631 » 

Azeite de palma : 

1870 1.636:898 litros 

1871 2.076:912 » . 

1872 1.299:282 » 

Borracha : 

1870 789 kilogrammas 

1871 116:148 » 

1872 363:268 » 

Café: 

1870.... 891:289 » 

1871 1.226:133 » 

1878.. 2.418:874 » 

Cera: 

1870 1.065:931 • 

1871 1.004:093 » 

1872 688:868 » 
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Ginguba : 



1870 3.390:848 kilogrammaíi 

1871 4.006:368 » 

1872 3.423:480 » 



)) 
)) 
)) 



Gommá copal : 

1870 .... 106:712 

1871 340:254 

1872 295:260 

Marfim : 

1870 53:975 » 

1871 45:940 » 

1872 51:187 » 
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A prohibiçáo da escravatura leva por in- 
evitável lógica á extincção da escravidão. Dçsde 
que as leis condemnam o trafico e o infamam 
como pirateria, condemnado, infamado fica em 
principio o estado servil. Podem as conveniên- 
cias çeraes, os interesses creados á sombra de 
lei injusta exigir temperamentos na transição 
para a completa emancipação; podem e devem 
os estadistas tomar em conta as exigências da 
producção organisada á sombra da legislação, 
que fez do homem objecto do dominio de outro 
homem, que considerou uma raça sujeita á ex* 
pioração de outra raça. Mas o principio em si 
está ferido de morte; urge pensar sem detença 
na substituição d'elle pelo pleno reconhecimento 
do direito. 

Na verdade, se a emigração forçada é into- 
lerável, se não é licito arrancar o negro á sua 
nativa Africa, para ir povoar outras regiões, e ar- 
rotear outros terrenos, é porque no negro se fe- 
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conhecou a personalidade humana, com aquelles 
malienaveis direitos que ainda no ínfimo grau 
da cultura social lhe conferiu a Providencia. Não 

Eóde ser o negro mercadoria para uso do colono 
ranço, quando não é mercadoria para os effei- 
tos da compra e venda, e do commercio. Em- 
guanto a lei permittia que na própria pátria se 
impozesse ao negro o trabalho forçado, como se 
fana comprehender qfie o facto licito em Africa 
se tomava crime na America? Quando immen- 
sas e ferazes regiões estão reclamando o traba- 
lho para se desentranharem em ricos productos, 
Suando o interesse clama alto, e as condições 
o solo americano solicitam a acquisição do ne- 
gro a troco de levantado preço, o contrabando 
acha sempre os meios de lUudir a fiscalisação; e 
o premio de risco facilmente se compensa nos 
proi^entos da especulação. Para de raiz a matar 
era preciso extinguir a matéria prima. Só fazen- 
do desapparecer a escravidão pôde por comple- 
to desapparecer a escravatura. 

Comprehende-se que os accessorios horro- 
res do commercio de escravos tenham em pri- 
meiro logar fixado a attenção dos amigos da 
humanidade. O espirito humano procede natu- 
ralmente assim, por successivos estádios. Ganho 
porém o primeiro pleito no assenso geral dos 
povos, a secunda causa estava necessariamenlè 

E:)sta em juízo com segurança de vencimento, 
umpria pois ás nações coloniaes movidas pov 
simples previsão utilitária, quando o não fossem 
pela inflexibilidade dos principies, preparar «òta 
demora os meios para a inevitável tranco. 

Sá da Bandeira não era liomem para t^ 
euar diante da$ conse^piencias de pnoeipíe»^ 
que, reformador convicto, havia iaaugdraiid 



sem tergiversações, na legislação portugueza. 
Achando-se já consignada em estipulações in- 
temacionaes a guerra ao trafico, todas as rasões 
acima mencionadas vinham reforçar-se com ou- 
tra—a urgência de nos vermos livres da estra- 
nha iiscalisação na própria casa, vexame tanto 
mais penoso, quanto mais sincero e desinteres- 
sado empenho haviamos posto em realisar a 
reforma. Assim em 1842 Sá da Bandeira, con- 
juntamente com o esclarecido diplomata conde 
de Lavradio, propunha na camará dos pares a 
abolição gradual da escravidão na índia portu- 
^eza. Em 184S ambos apresentaram um pro- 
jecto estabelecendo que em todas as colónias 
portuguezas os filhos de mulheres escravas que 
nascessem depois da publicação da lei fossem 
livres. Em 1846, alistando-se na tenaz cruzada, 
além do conde de Lavradio, o inolvidável 4u- 
que de Palmella, renovou a iniciativa do ante- 
rior projecto. Em 1849 e 18B1 propunha a abo- 
lição gradual do estado de escravidão nas co- 
lónias, ganhas entre outras as adhesões e assi- 
gnatura, do honrado e prudente marquez (de- 
pois duque de Loulé) e do mais sagaz e perito 
entre os estadistas portuguezes do presente sé- 
culo Rodrigo da Fonseca Magalhães. 

Luctava perseverante, mas luctava em vão 
Sá da Bandeira contra a força de circumstan- 
cias que desviavam a attenção publica de seus 
generosos e patrióticos esforços. Carecia-se para 
os levar a cano plácida e normal situação, pres- 
tando-se á serena e imparcial discussão de pla- 
nos, que, por serem inspirados em verdade in- 
concussa, nem por isso deixavam de offiúrecer 
difficulaac^s nas soluções praticas. E áquelies 
tempos revoltos eram dominados pela^ lucta dos 
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f)artidos, que a cada passo refugiam do terreno 
egal para os campos da peleja armada, ou para 
os antros da conspiração. A nossa educação 
constitucional não foi isenta de desvarios agita- 
dos e turbulentos. Se depois de 1851 apenas 
se conta em Portugal um ministério— o do ma- 
rechal Saldanha em 1870— imposto á coroa por 
um motim militar, e esse teve de succumnir 
dentro em três mezes ao vicio de origem, não 
acontecia o mesmo antes d'aquella época. Cinco 
vezes em 17 annos a revolta triumphante em- 
punhou o poder, e vezes sem conto o ameaçou 
em conatos que o obrigavam á defensiva per- 
manente da ordem estabelecida, preoccupando- 
se cjuasi exclusivamente das necessidaaes da 
resistência. 

No alvorecer da segunda metade do século 
quiz a Providencia fechar o cyclo dos pronun- 
ciamentos e revoluções em Portugal. Oxalá pa- 
ra sempre o tenha encerrado ! Um d'esses pro- 
nunciamentos, capitaneado, como tantos outros. 
Selo marechal Saldanha, teve a singular fortuna 
e deixar por herança o jogo regular das insti- 
tuições. Nascido mais de pessoaes despeitos que 
de enthusiasmo por princípios, o movimento mi- 
litar de 18B1, que seu autor denominou rege-^ 
neração^ se não correspondeu completamente ao 
nome pomposo devido a faculdades nimiamente 
imaginativas, bem poderia chamar-se paciflca- 
çào. Quando se escrever com imparcialidade se- 
vera a historia contemporânea de Portugal, ver- 
se-ha que nenhum dos actuaes partidos tem ex- 
clusivo direito a arrogar-se s^ successão do que 
foi origem commum de quantos hoje militam 
dentro da legalidade existente; e também se ad- 
mirará, como sempre acontece ejn todos os pe- 
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riodos culminqntes da vida dos povos, um vuKo 
majestoso, inspiratido e delineando anovapha-* 
se politica com a doçura dos costumes, a trans* 
ígencia honrada, a tolerância sem corrupção, 
verdadeiro typo de conservador amando a or- 
dem sem compressão— sincero exemplar de li- 
beral, crente na efficacia do principio, e a^pli^ 
cando^o portanto com equitativo critério ás es-^ 
celas él^piniões adversas, como á própria escola 
e á própria opinião. Tal foi, tal apparecerá per- 
ante o futuro, Rodrigo da Fonseca Magalhães. 

Desculpe*nos o leitor a curta diggressão. 
Mal podemos cohibir a penna de respeitosa ho- 
menagem, quando o encadeamento dos factos 
recorda a memoria do que foi nosso respeitado 
mestre e predilecto director dos primeiros pas- 
sos na carreira politica. Voltemos já ao assum- 
pto. 

Sá da Bandeira soube logo aproveitar o fe- 
liz ensejo em prol da sua favorita idéa. Não for- 
mava elle então parte do ministério; mas, no 
aito posto de presidente do conselho ultramari- 
no, preparou o decreto de 14 de dezembro de 
1854, que foi referendado pelo visconde de 
Athouguia. Convém (»bservar aqui que ó acto ad- 
dicional á constituição do estado votado em 1851 
permitte em casos urgentes plantear por decr^s 
reaes providencias especiaes para as colónia?. 
Esta disposição, facilitando a acção do governo, 
foi n'essa, como em outras occasiões posterio- 
res, aproveitada em favor da emancipação. 

Na serie de medidas que levaram' a feliz 
termo o decreto de 1854, foi o primeiro e já se- 
guro passo. Deu desde logo liberdade aos es- 
cravos pertencentes ao estado, facilitou alforria 
aos que pertenciam a particulares, mediante in- 



demoisação por elles paga aos donos; estabele- 
ceu a eiDaocipaçâo dos menores por occasíão do 
baptísfflo, havendo auem por elles pagasse 28 
pesetas por cabeça; aedarou libertos, com obri- 
gacio de servir os patrões limitada a dez anno$« 
toctos os escravos miportados por terra; proM* 
bin a venda do escravo casado sem a mulher 
escrava, e doesta sem os filhos de egnal condi- 
$Sp até sete annos. Finalmente~-e era esta çUs- 
posiçío de alcance para a futura completa ^man- 
cif^ção^-obrigou os donos a registrar os escra- 
vos existentes dentro de trinta dias, contados da 
publicação do decreto em cada colónia, sob pe* 
na de immediata alforria. O registro demonstrou 
na Africa portugueza continental, sem compre- 
hender as ilhas, mais de 100:000 escravos, sen- 
do em Angola (costa occidental) 60:690, e em 
Ifoçambique (costa oriental) 40:086. 

No anuo de 1856, reinando já o sr. D. Pe- 
dro Y> 6 substituído o gabinete Saldanha-Boàri- 
go pelo ministério Loulé-Sá da Bandeira, refe- 
rendou este um decreto declarando livres os fi- 
lhos nascidos de mulher escrava, salvo o direito 
ao serviço d'«lles até aos vinte annos de edade, 
em favor dos senhores das mães. Outro decreto 
aboliu o «stado de escravidão no districto do 
Ambriz, recentemente annexado de &cto á pro^ 
vincia de Angola dentro dos limites territoriaes, 
que pelos tratados vigentes são reconhecidos á 
corda portugueza. Outro deferindo aos actos de 
emancipação praticados em Macau (na China) 
pelos proprietários, actos provocados com lou- 
vável zelo pelo excellente governador da coló- 
nia visconde da Praia Grande, declarava definiti- 
vamente extincta a escravidão n aquella remota 
possessão. 
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Em abril de 1858 efifectuava-se o casamei - 
to do joven e admirável monarcha com a malo- 
grada rainha D. Estephania, aue em rápida pas- 
sagem pelo sólio portuguez deixou inolvidável 
memoria de sua modesta e ineffavel bondade. 
Aproveitou logo Sá da Bandeira o fausto succes- 
so para propor ao soberano commemoraçâo di- 
gna de tal rei e tal ministro. No próprio dia do 
régio enlace era assignado um decreto fixando 
o ijraso improrogavel de vinte annos para a de- 
finitiva abolição da escravidão em toda a mo- 
narchia. 

Uma lei posterior regularia as indemni- 
saçoes e outras providencias preparatórias da 
execução. 

Onze annos depois, em 1869, traz ainda a 
referenda de Sá da Bandeira outro decreto de- 
clarando abolido o estado de escravidão, porém 
considerando os escravos existentes obrigados a 
servir os donos até 29 de abril de 1878, sob a 
denominação de libertos. Bem conhecia o hon- 
rado veterano que tal disi)Osição era apenas mu- 
dança de nome; não queria, porém, perder oc- 
casiáo de recordar, em novo acto oficial, opra- 
so fatal em que devia cessar o trabalho forçado. 
Não era supérflua a insistência quando a rotina 
não descurava meio de infundir na opinião te- 
mores que desviassem a rigorosa applicação das 
medidas promulgadas. Nem só das colónias pro- 
vinham taes clamores, mas ainda dos próprios 
commerciantes da capital, em grande parte en- 
volvidos no trafego colonial. Uma commissão 
da Associação Commercial de Lisboa em 1872 
elaborou um projecto de representação, cujo 
patente intuito, entre vários alvitres e generali- 
dades, ia ferir com pouco benévola critica as 
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providencias decretadas por Sá da Bandeira, e 
reclamava o adiamento da emancipação. 

Feliz provocação! Mal pensavam os pro- 
motores da controvérsia que, lançando a luva ao 
velho athleta, lhe proporcionavam glorificação e 
apressavam o triumpho. Se nimca tivesse havido 
hercsiarchas, não possuiria a egreja nos seus re- 
gistos os padrões de sabedoria que aos séculos 
legaram os Agostinhos, os Athanasios, os Tho- 
maz de Aquino... Sá da Bandeira, no ultimo 

attartel da vida, avassalado já o corpo pela 
oença que minava aquella Robusta organisa- 
çáo, recobrou ânimos juvenis, e, descendo no- 
vamente á lide, não se contentou já com profe- 
rir discursos parlamentares e redigir curtos re- 
latórios. Tomou a penna de historiador, e, de- 
dicando-a á causa que, logo depois do culto á 
monarchia representativa, fora a sua predilecta, 
em longa honrosa carreira, levantou a si pró- 
prio, padrão de eximio escriptor no livro que 
mlitulou — o Trabalho Mural Africano, 

Para essa obra, onde ha paginas escriptas 
com a digna sobriedade de Tácito, e toda redi- 
gida com a singeleza elegante, que corresponde 
ao pensador profundamente convicto, remette- 
mos o leitor curioso de informação mais ampla 
que não pôde caber n*este nosso pálido reflexo. 
Abundância de factos da própria e alheia histo- 
ria, rigor deductivo, clareza de exposição,, no- 
breza e sinceridade de intuitos, são as qualida- 
des caracteristicas d^aquelle valioso trabalho 
litterario. Foi uma verdadeira obra de proça- 

Íanda. O livro de Sá da Bandeira converteu in- 
ifferentes, animou tibios, desarmou adversá- 
rios. / 

Quando ouvimos em 1874 o venerável an- 
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cião, na camará vitalícia, lêr com voz commovi- 
da e arrasados os olhos de lagrimas, o projecto 
qat mais tarde foi lei de 29 de abril de 1875, 
assistíamos penetrados de respeito a uma ver- 
dadeira apotneose. Era a coroação do edificio 
laboriosamente architectado, a emancipação de»* 
finitíva. 

A robusta intelligôncia do ministro do ul* 
tramar, Andrade Corvo, percebendo claramente 
o alcance da medida, não lhe consentiu desapro- 
veitar opportunidade de ligar o seu nome á re- 
forma. Collaboi*ando activamente com a com- 
missão parlamentar, redigindo um excellente re- 
latório, que em duzentas paginas de impresslk) 
apresenta rica coUecção de dados sobre o regi- 
men colonial, o sr. Corvo secundou a iniciativa 
de Si da Bandeira, e afinal referendou a lei de 
abolição. 

Esta lei, promulgada três annos antes do 
praso marcado pelo decreto de 18S8, antecipou 
dois annos esse praso. Deixou, porém, vigente 
n*esse curto período de vinte e quatro mezes, 
a tutela publica para os libertos agora emanci- 
pados. Em virtude de similhante tutela ficaram 
obrigados a contratar seus serviços, tendo pre- 
ferencia os antígos patrões, debiaixo da inspec- 
ção dos curadores especiaes, pelo referido tem- 
po de dois annos. Os contratos podiam ser com 
simples estipulação de salário, ou por salário, 
sustento e vestuário; aos regulamentos de cada 
província ficou a fixação do minimum; foi pitv- 
nibida a prorogação antes de findo o praso, e 
a sublocação, bem como o adiantamento de 
salários a desconto por mais de dois roezes. O» 
vadios foram sujeitos a trabalho obrigatório até 
dois annos nos estabelecimentos do estado. O 
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priocípio da indemnisação pecuniária não foi 
absolatamente rejeitado; deixou-se, porém, pa* 
ra lei posterior a fixação da indemaísação e m* 
ma de pagamento, ordenando-se desde logo is 
bases do processo preparatório de taes liauida- 
çocs, em attençáo á legislação anterior ae re- 
gistro, com exigências gue/ em vista da ^oueo 
severa execução da lei de ISM, e abusos á 
sombra d'ella introduzidos, pouca margem ficou 
aos donos de escravos para provar suppostos di- 
reitos. 

Gomo justificação doesta ultioia disposição, 
escrevia no seu relatório o ministro do ultrampr 
Andrade Corvo, entre outros simiihantes da* 
dos, e no tocante á provincia de Angola, o se* 
guinte: 

«Os escravos registados em virtude do de- 
cretode 14 de dezembro de 1864 foram 60:690, 
sendo 30:965 do sexo masculino, e 29:735 do 
feminino. Dizem-nos os documentos officiaes 
que em 30 de junho de 1873 existiam d^esses 
antigos escravos 58:061, tendo apenas fallecido 
1:330, obtido a liberdade 1:133, e saldo da 
provincia para S. Tbomé 177. £* evidentemen* 
te falso isto, e prova a falta de cuidado com que 
o assumpto da abolição da escravatura tem sido 
tratado até hoje, os abusos, os crimes e as vio«- 
lencias que se tem praticado contra os trabalha- 
dores negros. Pelos números acima transcriptos 
concluir-se-ia que da população escrava regis* 
tada só teriam morrido em 19 annos 3 por cen- 
to I De 1 de julho de 1863 a 30 de junho de 
1873 os libertos registados foram 33:534, sen- 
do 16:766 homens e 16:758 mulheres; destes 
existiam 31:768 na nltima data.» 
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À maneira de proceder a respeito de in- 
demnisações havia sido anteriormente aconse- 
lhada no livro do marquez de Sá da Bandeira 
em símilhantes termos: 

«Pelo que diz respeito á liquidação do cre- 
dito de cada um dos interessados, é isso objecto 
que exige a maior attençâo da parte do gover- 
no, a fim de se evitarem illegalidades e fraudes. 

«O decreto de 14 de dezembro de 1854— 
que ordenou o registo dos escravos— contém va- 
rias disposições que devem ser observadas. 

«Assim, o reclamante, para poder ser at- 
tendido, deverá provar que nzera o registo do 
escravo, acerca do qual reclamar, dentro do 
praso legal, estabelecido no mesmo decreto; e 
também terá de provar a identidade do indipi' 
duo que der logar á sua reclamação, com o es- 
eram que fora registado, td 

Basta notar esta ultima circumstancia para 
se conhecer quanto seria difficil similhante pro- 
va. Vem aqui a propósito observar que as opi- 
niões radicaes de Sa da Bandeira não o impe- 
diam de preferir a abolição gradual com indem- 
nisaçâo em trabalho á repentina com indemni- 
sação pecuniária; e que não só as dificuldades 
financeiras motivavam este parecer, mas tam- 
bém o receio da crise de trabalho, que por ou- 
tro systema se poderia provocar. 

ttNo decreto de 29 de abril de 1858 de- 
clarou-se que as pessoas que no dia 29 de abril 
de 1878 amda possuissem escravos seriam in- 
demnisadas do valor d'elles, pela forma que 
uma lei especial determinasse. Mas as cortes 



-Í5- ' 

nunca fizeram essa lei; e difficilmente ellas vo- 
tariam o capital acima declarado para as indem- 
nisações, attendendo ao estado da fazenda pu- 
blica. 

«Ora, como o estado da civilisaçâo euro- 
pea e a nossa legislação constitucional exigiam 
que a emancipação dos escravos se effectuasse, 
não havia outro meio de indemnisar os senho- 
res senão com o trabalho dos indivíduos que fo- 
ram seus escravos. 

(íE assim prevenia-se ao mesmo tempo a 
crise eventual de se proceder á sua libertação 
immediatay como depois aconteceu nos Estados 
Unidos da America, onde mais de quatro mi- 
lhões de escravos ficaram livres desde logo, 
sem indemnisação alguma para seus senhores. 

«O governo portuguez bouve-se com muita 
prudência n*esta questão; foi generoso com os 
possuidores de escravos, e procedia de modo 
que o trabalho não soffresse interrupção, n 

Foram estas as idéas que prevaleceram na 
pratica. Póde-se dizer que nem sempre houve 
estreito nexo entre as diversas providencias 
abolicionistas. Todavia, no dia 29 de abril de 
1878, como vinte annos antes fora decretado, e 
dqpois de uma serie de medidas preparatórias 
tenazmente adoptadas, quasi sempre com resis- 
tência dos interessados, soou a ultima hora do 
trabalho forçado debaixo de qualquer forma nas 
(srionias portuguezas. 
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A lei de 29 de abril de 1815 veiu pôr ter- 
mo ao estado de escravidão nas grandes colo** 
nias africanas de Angola e Moçamoique, e nas 
ilhas de S. Tbomé e Principe. Além doestas pos-* 
sue Portugal em Africa o rico archipelago de 
Cabo Verde; na Ásia a índia portugueza, a ci- 
ifaide de Macau; e mais ao oriente partes da 
ilha de Timor, situada na mesma linha isother- 
mica que corre em Java. 

Não temos n^este trabalho a occupar-nos 
das colónias asiáticas. Por espontâneo accoréa» 
como acima dissemos, acabara a escravidão em 
liacau, sob o benéfico imfiulso do illustrado go* 
vemador visconde da Praia Grande. Do meaflud 
modo, na nossa índia, hoje encravada nas im« 
mensas possessões britânicas, mingoado padrão 
de vasto império crêado por Vasco da Gama, 
contando população de proximamente 450:000 
habitantes, quasi todos indigenas, e na maioria 
ehristãos. Facilmente se comprehende que nas 
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colónias asiáticas, sem população negra adven- 
tícia, executado o lavor aos campos e ínisteres 
por indigenas e mestiços, não havia lançado a 
escravidão fundas raizes. 

Diversas são as condições do archipelago 
de Cabo Verde, situado no Atlântico, em vanta* 
josa posição para a navegação da Africa e Ame- 
rica do Sul, composto de dez ilhas, com super- 
ficie de quasi 3:000 kilometros quadrados entre 
14%2S* e 17^13' de latitude norte. Segundo as 
mais recentes estatísticas, aproximasse a popu- 
lação de 90:000 habitantes, dos quaes 8 por 
cento brancos, e europeus proximamente a de- 
cima parte dos brancos. Apezar de fovorecicto 
pela benignidade do clima, o trabalho dos bran- 
cos e mestiços, é todavia africana a principal 
base da população. Já em 18S7 existiam apenas 
cinco escravos na ilha de S. Vicente, uma das 
mais importantes, prestando-se os donos a eman- 
dpal-os, o que facilitou a Sá da Bandeira decla- 
rar a escravidão extincta n*aquella ilha por de*- 
creto em data de 1& de março. Por simílhantes 
motivos, o sr. Corvo, em 31 de outubro de 
1874, declarou livres os libertos existentes em 
todo o ardiipelago. 

Em Angola e Moçambique operou-se a 
emancipação ordenada pela lei de lo75, á som- 
bra dos regulamentos publicados em 1876 para 
a primeira, e em 1877 para a segunda doestas 
[Mvincias. 

Grande parte dos antígos libertos aceita- 
ram contratos de trabalho eom 08 mesmos pa- 
trCeSf sob a inspecção dos euradores. Novos 
engajamentos de negros livres vieram supprfr 
as pequenas deficiências. Em Angola eiteeoM a 
K:O0O, em 1878, o numero dos antigos libertos 
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contratados. Em Moçambique eram os próprios 

^ patrões que preferiam, por menos oneroso, o 

trabalho absolutamente livre^ aos contratos a 

i praso; e por seu lado muitos dos antigos colo- 

nos procuravam contratar-se nas visinhas coló- 
nias inglezas do Natal e Cabo de Boa' Esperan- 
ça, aproveitando a autorisação contída nos re- 
gulamentos de emigração e as garantias de re- 
gresso a Moçambique. Nenhum phenomeno 
veiu demonstrar, nas nossas vastas possessões 
do continente africano, pertilrbaçào na produc- 
çâo proveniente de escassez na offerta de tra- 

' balho. Nenhuma, nem a mais ligeira alteração 

da prdem publica, produziu a abolição da es- 
cravidão n!esses extensos domínios contiguo$ 
em centenares de léguas aos sertões do intc- 

' rior. 

Estes felizes resultados encontraram ape- 
nas excepção na ilha de S. Thomé. Não graves, 
nem duradouros, porém de alguma considera- 
ção, foram os tumultos na ilha. Examinando os 
factos, veremos que não provieram da abolição, 

I mas dos abusos, que antes d'ella se vinham 

1 praticando. 

Copiaremos .antes alguns períodos do notá- 
vel relatório do sr. Andrade Corvo, acerca does- 
ta provincia: 

'. ■ . > 

i «Tiveram as ilhas de S. Thomé e Prínci- 

pe, a sorte funesta de todas as colónias, oodê.:^ 
Q^cfavatura dominou como x)rigem exclusiva do 
trabalho, e onde condiç.ões puramente artificiaes 
orealram, pelo desenvolvimento excessivo da 
producção do assucar e de outros géneros de 
alto valor, que gastam com rapidez e fecundi- 
dade, do 4|blo, empobrecendo-o c esterilisando-Q, 



— 49- 

uma prosperidade e riqueza transitórias e sem 
base; tiveram as duas ilhas a sorte funesta, de 
que tantos^ tão dolorosos exemplos se encon- 
tram na historia das colónias da America, e par- 
ticularmente das colónias inglezas. E' a escra- 
vatura uma instituição anti-social, um crime re- 
pugnante; onde quer que se estabelecia a es- 
cravatura promovia a corrupção e era acom- 
panhada pela miséria, mal escondida por uma 
prosperidade brilhante, mas ficticia e transitó- 
ria. 

«A historia económica das ilhas de S. Tho- 
mé e Príncipe é a de muitas colónias, cuja de- 
cadência rapidíssima coincidiu ou foi a conse- 
(^enciada anolição do trafico: precederam, po- 
rém, as nossas ilhas do golpho da Guiné, as 
demais colónias, tanto na prosperidade, como 
na desgraça. 

((Introduzida na Madeira, pelos cuidados 
do infante D. Henrique, a cultura da canna de 
assucar, foi esta levada para S. Thomé, onde 
encontrava mais e melhores condições de pros- 
peridade. No século xYi havia nas duas ilhas 
uma grande cultura de canna sacharina, e, se- 
gundo se aíBrma, subia a mais de 180:000 arro- 
bas a exportação do assucar. Com tão intensa e 
inínterrompida cultura, não podia tardar em con- 
sumir-se a fertilidade do solo naquellas ilhas; e 
logo que as terras virgens do Brazil começa- 
ram a ser desbravadas, o abandono das ilhas 
de S. Thomé e Príncipe não podia deixar de ter 
iogar. A decadência rápida era a consequência hé- 
Qsssaría, inevitável, natural, da sua raprda pros- 
peridade. '^ 

. • ítTodos os meios artificiaes para levar a vi- 
da e ia actividade áquellas ilhas foram estéreis; 

4 
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DO fim do século passado estavam ellas quafii 
abaadonadas pelo commercio, e entregues á 
mais efsterilisadora desordem económica e ad- 
ministrativa. Segundo noticias que merecem 
eonfiança, nos primeiros annos d'este século ra- 
ros navios aportavam alli, e a exportação era 
quasi Qulla. 

ctHa na provincia de S. Thomé poderosos 
elementos de prosperidade que tem estado por 
largos annos desaproveitados.» 

Esses elementos de prosperidade, que com 
rasio flttraiam a attençâo do íjlustrado ministro, 
8Ío patentes no movimento commercial. Ha trin- 
ta e oito annos, segundo os trabalhos de Lmies 
de Uma, toda a exportação das ilhas de S. Tno- 
mé e Prmcipe, senão principstl artigo, comoaia^ 
da hoje é, o café, não attingia a 186:090 peser 
tas; e já em 1871 excedia a 2.300:000 pesetas. 
Nó qnmquennio de 1870 a 187i o valor total de 
importações e exportações subia de 2.800:000 
pesetas a I.S00:O0O pesetas. 

Vejamos, porém, as condições de trabalho. 

Privados de braços para explorar os seus 
cafezeiros, pela rigorosa applicação das leis re- 
pressivas de trafico, os proprietários de S. Tho- 
mé requereram em 18o3, e obtiveram licença 
para linertarem escravos em Angola, conduzin*- 
QO-os para S. Thomé como libertos contratados 

EíT certo numero de annos, geralmente vinte, 
uitos d^esses contratos terminaram antes da 
ki dé abolição; e então os negros reclamarm 
perante a autoridade contra sophísmas e violea* 
cias que se empregavam para oà reter. Orâie» 
çaram taes reclamações nas terras de um pro* 
luríetario que os tratava com barbaridade; se*- t 
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guiram-se outras; a revolta contra a injustiça to* 
mou corpo é degenerou em pengo para a ordem 
publica, a ponto de exigir medidas de severa re^- 
pressâo. 

A provocação havia partido do detestável 
abuso, embora fossem algumas vezes exagera- 
das as queixas dosnegrps. O sr. Corvo assim o 
reconheceu. Diz elle: 

«Os libertos eram-n'o no nome, de facto 
eram e são ainda escravos. 

«Os abusos, as violências, os crimes pra- 
ticados contra os desgraçados negros, apesar 
das leis que os protegem, exigem immediata e 
severíssima repressão. A liberdade completa 
será comtudo o único remédio efiScaz. O estado 
actual das coisas pôde avaliar-se pelo que diz 
no seu relatório o governador. 

«Durante o meu governo, diz elle, tem 
apparecido na administração do concelho, e até 
na minha residência, queixas dos libertos con* 
tra os senhores de seus serviços, iá de espan- 
camentos praticados pelos feitores das roças, já 
de tormentos por que passaram, acorrentados 
pelo pescoço e pelos pulsos, apresentando ca* 
veiras de companheiros que diziam terem sido 
mortos á pancada e com palmatoadas nos pésit 
Sempre que taes queixas appareceram, não pude 
deixar de proceder, e ao poaer judicial se achara 
entregues alguns indivíduos por crimes d e4a 
natureza. Não deixei, porém, de reconhecer al-^ 
gamas vezes, pelo inquérito rigoroso a que se 

f)rocedeu, que appareciam também queixas m-^ 
iondadas e falsas. Devo dizer aqui a v. ei.*, 
Jae a maneira enérgica com aue tenho proco'' 
ido, dando immediata liberdaaç aos cpfe a eito 



-52- 

teem direito, e enviando á junta protectora a 
maior parte das queixas, para alli se proceder 
como a lei manda, desgostou a muitos dos fa- 
zendeiros, principalmente aos de côr parda e 
(»reta, que são os que mais maus tratos dão ao 
iberto; dizem que os meus antecessores fecha- 
vam os olhos a isso, e,^ como eu faço o contra- 
rio, queixam-se.» 

À crise de trabalho estava, pois, declarada 
antes da lei; o remédio principal consistia na li- 
berdade. Assim o proclamava em 1876 o minis- 
tro cora enérgica convicção n'estas palavras: 

f^Está a provincia passando actualmente 
por uma crise grave, a crise do trabalho; para 
ella não ha senão um remédio, a liberdade. Só 
a liberdade tornará fácil a introducçào de tra- 
balhadores nas ilhas, contratados em favorá- 
veis condições, e em numero suflBciente para 
acudir ás crescentes necessidades da cultura. 
Receiam os proprietários da provincia a termi- 
nação do estado actual, sinistro vestigio da es- 
cravidão, auando só deviam temer a sua pro- 
longação. Na liberdade está a esperança única 
do renascimento agricola e commercial para as 
i&as de S. Thomé e Prmcipe. A transição da 
condição de libertos para a de homens livres 

I)óde causar alguma perturbação entre a popu- 
ação de côr, sobretudo porque os proprietários 
não souberam, ou não quizeram, comprehen- 
der a dififerença entre libertos e escravos, e nãd 
viram mais do que uma mudança de nome on- 
de havia uma profunda differença de situação; 
gas a perlmtação será passageira esempçri- 
^j se houver prudência e se os proprietários 
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souberem inspirar-se dos deveres que a huma- 
nidade e a moral lhes impõem.» 

No seu livro, Sá da Bandeira já antes ha- 
via referido similhantes factos e proclamado as 
mesmas conclusões. 

«Um ofiSciai distincto (dizia elle) o major 
Brunachi, aue governou duas vezes estas ilhas 
nos annos ae 1862 a 1866, escrevia no anno 
de 186S o seguinte: 

«Durante o tempo que eu governei a pro- 
vincia de S. Thomé ePrmcipe, houve rebelliões 
dos pretos contra os feitores e senhores. Já an- 
tes da minha administração as houve, e depois 
d'ella continuou a havel-as. Que admira tal 
acontecimento, se a causa única d'elle reside 
na maneira brutal pela qual os senhores das 
roças tratam os escravos! É por isso que se de- 
ram as ultimas scenas na ilha de S. Thomé, e 
ãue se continuarão a dar, emquanto da parte 
os senhores não houver um vislumbre de cari- 
dade, e mesmo de bom senso, que lhes indique 
ser errado o caminho que até agora tem tri- 
lhado.» 

«O testemunho d'estes funccionarios pú- 
blicos são prova de que os libertos nenhuma 
protecção teem nas ilhas de S. Thomé e Priu- 
cipe; e de que as autoridades publicas, a quem 
as leis acima citadas incumbiram a. sua protec- 
ção e defeza, não tem cumprido com os seus 
deveres; e de que uma parte considerável, pelo 
Q^enos, dos proprietários teem tratado os liner- 
tos de maneira tal, que, em presença das leis, 
elles, desde muito tempo, deveriam ter sido pri- 
vados dos seus serviços. 



aE os mesmos libertos, abandonados por 
aquelles a quem uma lei benéfica havia encar- 
regado a sua tutela e a sua defeza, soffirem, sem 
esperança e sem futuro, os males que referem 
as testemunhas occulares acima referidas. Mas 
também os factos mencionados indicam os perir 
gos a que os proprietários e os seus feitores se 
acham expostos. 

«Em S. Thomé verifica-se o que dizia um 
dos nossos antigos poetas. ^ 

Âfa ! que por força ha de ser, 
Onde uma só parte falia 
Sempre a outra ha de gemer. 

«O meio único de fazer cessar tão deplo- 
rável estado de coisas é simples: elle consiste 
em acabar com a classe dos libertos, tornando 
livres todos os que existem. Então os proprietá- 
rios ruraes, por próprio interesse, tratarão bem 
os trabalhadores, pois que, se fizerem o contra- 
rio, não acharão quem os queira servir. 

«O receio de que possa haver uma crise 
social quando se extinguir o trabalho forçado em 
1878, não tem fundamento. Também elle exis- 
tiu em paizes estrangeiros na occasião de ser 
abolida a escravidão; mas os factos mostraram 
que tal receio era sem motivo.» 

Os factos que ficam referidos e provados 
como irrecusáveis autoridades, claramente ex- 
plicam porque, abolido em 1875 o trabalho for- 
çado, houve em S. Thomé recusas e resistejjr 
cias, por parle dos negros, a contratarem-se com 

1 Sá de Miranda. 
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os afitigos patrões, ao contrario do que sucée- 
deu nas outras colónias. Â^grarou-se eSecárir 
mente alli, porém, de maneira meramente tem- 
porária, a crise do trabalha. Isto, junto á ddã- 
ciencia da colheita, foi causa de diminuir a ex- 
portação em 1876-1877 proximamente a tre^ 
quartas partes do que fora dois annos antes, 
baixando de 2.300:000 pesetas a 1.666:000. A. 
vadiagem tomou incremento; parte da popula- 
ção negra entregou-se á pilhagem; algumas ro- 
Sãs foram roubadas. Por seu lado o governador 
a província mostrourse activo e severo, sem 
exceder os limites da moderação. Oitenta ne- 

fros dos mais discolos foram embarcados para 
imor com praça no exercito, e sujeitos a se- 
vera disciplina militar. Eis a única medida que 
se tomou com caracter extraordinário. 

Pouco depois o governador declarou que 
não se tornava necessária a expulsão de mais 
serviçaes; e a ordem restabelecia-se com pròm^ 
ptidão. Não possuímos dados estatisticos, que 
demonstrem posteriormente aos que citámos o 
movimento commercial em S. Thomé e Prínci- 
pe. Podemos, porém, asseverar que depois da 
emancipação deve ter augmentado a producçào. 
É o que se deduz do augmento considerável de 
serviçaes empregados nos diversos misteres, 
avultando os agrícolas. Em todo o caso fica com- 
pleta a demonstração de haver sido substituída 
a crise de trabalho, que antes da emancipação 
já se manifestava, por notável accrescimo de la- 
vor. 

^ Os chamados libertos n'aquellas ilhas eram, 
íintes da lei de 1873, 7:467; foram depois d'ella 
e até setenobro de 1879 contratados os serviços 
de 14:394 africanos; terminaram os contratos 
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2:671; subsistem portanto 11:733, com diminui- 
ção talvez de alguns, cujo fallecimento se igno- 
re. Temos pois no curto período de três annos, 
á sombra da liberdade, augmentada a população 
trabalhadora das ilhas em cerca de 4:3o0 indi- 
víduos, ou cincoenta e oito por cento. Parece 
I pois evidente que a experiência de S. Thomé 

não prova menos que a de Angola e Moçambi- 
que em favor das previsões dos promotores da 
abolição. 

Para o excellente resultado contribue sem 
duvida. a proximidade da costa africana, e par- 
ticularmente da terra de Grou, d'onde tem vin- 
do para S. Thomé a máxima parte dos tralha- 
dores pertencentes áquella boa raça dos Crou- 
manos, uma das mais vigorosas e intelli^en- 
tes entre os homens de cor. Antes da abolição 
obstava a lei á emigração legal è á illegal a 
fama dos abusos praticados em S. Thomé. Pou- 
co tempo de liberdade sinceramente praticada e 
honestamente protegida pelas autorioades, bas- 
tou a attrahir a pacifica e remunerada labutação 
muitos negros, que o preconceito suppunha an- 
tes incapazes de se levarem por espontâneo es- 
timulo. 



E* tempo, pois, de pôr termo á narração. 
Cumpre não abusar mais largamente da bené- 
vola nospitalidade da época. Não foi nosso in- 
tento demonstrar uma these, ou desenvolver 
uma theoria. Nos modernos processos scientifi- 
cos é principal elemento a observação; a scien- 
cia do governo também hoje em dia carece re- 
correr com frequência á historia imparcial. O 
nosso modesto trabalho limítou-se a compen- 
diar em breve quadro a monographia da eman- 
cipação dos negros nas possessões portuguezas. 
Em outras eras Portugal, ao lado de sua visi- 
nha e irmã a Hespanha, marchou na frente dos 
commettimentos civilisadores, que rasgaram pe- 
rante a velha Europa os véus que encobriam os 
horisontes do Oriente e da America. Hoje essa 
nação de quatro milhões de habitantes possue 
ainda na Africa Central colónias que excedem 
em grandeza e importância as colónias inglezas 
e francezas. Ahi, no próprio foco da escravidão 
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moderna, realisa pacificamente e sem graves 
transtornos a libertação da raça indigcna. Sem 
ostentar os seus actos como modelo, o Portugal 
de hoje pôde inscrever nos fastos contemporâ- 
neos uma obra humanitária, e registar um sen- 
sato procedimento governativo, honrando a me- 
moria do varão illustre, que presidiu á reforma 
— o esclarecido e bondoso general Sá da Ban- 
deira. 

Não pretendemos exagerar, mas também 
não consentimos em, ames€[uinhar a importân- 
cia da empreza. A emancipação, nascida em 
toda a pa*te da compreheíisão mais clara do di- 
reito e das conveniências, pôde variar nos acci- 
dentes, conforme as regiões onde se applica. 
Podem ser, devem naturalmente ser, diversas as 
difficuldades no presente, e as consequências no 
futuro da liberdade dos escravos na America- 
Nos Estados-Unídos, no Brazil, nas republicas 
hispano-americanas, em Cuba, a raça de cor foi 
importação exótica, instrumento de trabalho in- 
ventado pela natural avidez de explorar de- 
pressa ferazes regiões com deficiente população 
de origem europea. Não assim nas colónias por- 
tuguezas. Na Africa Central o trabalho tem de 
ser hoje e sempre confiado ao indigena; a ex- 
perienda não autorisa a esperança da perma- 
nente aclimatação da raça branca, e menos da 
substituição d'ella á gente de côr. Dirigir, en- 
caminhar esses milhões e milhões de seres hu- 
manos na grande via do progresso moral e ma^- 
terial, é a missão do branco cm Africa. Se os 
povos mais próximos da primitiva rudeza care- 
cem de regimem diverso do nosso, nunca será 
com o látego e o grilhão, mas antes com a sua^ 
ve luz do christianismo, com a instrurção apro- 
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jNriada ao seu miellecto, com a tentação e o es- 
tkualo de commodidades, ainda pouco aprecia* 
das, que elles podem ser attraidos progressi- 
ramente á commuDidade da civilisaçâo. 

Durante séculos fizemos do negro vil mer- 
cancia; impozemos-lhe o trabalho, sem lhe per- 
mittir saborear o fructo; fornecemòs-lhe apenas 
parco alimento e pobre vestuário, como se forne- 
ce o carvão á machma. Que direito temos de lhe 
lançar o anathema de irremediável inércia, quaii> 
do essa inércia e embrutecimento podem pro-* 
vir, e provém em grande parte menos do orga- 
nismo e condições climatéricas, do que da nossa 
própria obra de iniquidade? Muitos factos já es* 
tão desmentindo o preconceito que considerava 
a raça negra destituida de espontânea iniciativa 
para o trabalho. Os que apontámos, aconteci-* 
dos nas colónias portuguezas, não são porven- 
tura dos menos eloquentes. 

Não prestamos inteira fé aos recenseamen- 
tos da população na África portugueza. Julga- 
mos, porem, aproximado o calculo de 900:00* 
habitantes. Eis aqui como esta população se 
distrrbue, segundo as mais recentes informa- 
ções compendiadas no interessante livro— Xw 
colonies portuaaises — ha pouco publicado pelo 
intelligente chefe de uma das repartições do 
ministério do ultramar, o sr. Lobo de Bu- 
lhões: 

Archipelago de Cabo-Vcrdé 90:504 

Guine portugueza 6:184 

Ilha de S. Thomé 22:000 

Ilha do Príncipe 4:000 

Angola 433:307 

Moçambique 3r>0:000 
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Em 18i5 calculava Lopes de Lima, em An- 
ota, 387:625 habitantes, sencjo doestes, brancos 
:832, pardos 6:770, e negros 378:923. Agente 
mestiça representava então um e meio por cento 
do total, e a branca menos de meio por cento. 
Esta ultima proporção parece hoje aproximar-se 
do dobro, ou um por cento. Em Moçambique é 
inferior a proporção dos brancos para a totali- 
dade. Em S. Thomé e Principe attinge proxi- 
mamente três e meio por cento. N'esta provín- 
cia, como anteriormente expozemos, os negros 
eram victimas de maiores abusos, e por isso en- 
controu a abolição no seu estabelecimento ál- 
mns inconvenientes, embora promptamente de- 
belados. 

Um regulamento publicado em 1878 rege 
hoje os^ contratos de serviçaes e colonos na 
Africa pòrtugueza. Os contratos de prestação 
de serviços não podem em regra exceder a cin- 
co annos, salvo os de aprendizes de artes ou offi- 
cios, que podem prolongar-se até dez annos. Os 
curadores geraes intervém ex-officio, e á vigili- 
lancia d'elles e dos governadores é commettida 
a execução. Ninguém é obrigado a contratar 
serviços, salvo os vadios, julgados como taes, 
em conformidade das leis do reino. Os condem- 
nados por vadios nos termos do código penal 
podem ser sujeitos a trabalho obrigatório até 
dois annos, nos estabelecimentos do estado, me- 
diante salário fixado pelo governador. Essa obri- 
gação do serviço publico cessa contratando os 
condemnados, em qualauer tempo, os seus ser- 
viços com particulares. Por seu lado a autorida- 
de só em restrictos casos pôde ceder a particu- 
lares os serviços dos condemnados, e nunca por 
tempo superior ao que faltar para cumprir a pena. 
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Estas e outras disposições, concebidas prin- 
cipalmente no espirito ,de protecção dos indige- 
nas, cumprem-se sem attrictos, e bastam a for« 
necer trabalhadores, onde o simples trabalho sa- 
lariado não é* preferido, con(io acontece em mui- 
tos pontos, principalmente na Africa Oriental. 
Tuoo pois autorisa a esperar que a brandura das 
leis portuguezas vigentes nas nossas vastas pos- 
sessões africanas, concorrerão a consolidar a be- 
néfica influencia, que ainda podemos exercer 
n'essa vasta região, que hoje está attraindo 
com excitada solicitude a attenção da sciencia 
e da industria europea. 

Oxalá que, sod outros pontos de vista, 
a nossa administração colonial receba na medi- 
da do possivel as reformas de que carece ! Oxa- 
lá, sobretudo, que, a par dos melhoramentos 
materíaes prudentemente jproseguidos, venha 
prompta a acção benéfica do missionário chris- 
tão substituir a deletéria influencia dos degre- 
dados, que continuamente estamos enviando pa- 
ra Africa, com detrimento das colónias e peri- 
go para o nível moral da sociedade portu- 
gueza. 

Sob qualquer ponto de vista que se encare 
a penalidade, ou pãa exemplaridade, ou pela 
reformação do criminoso, ou pelo salutar temor 
que deve inspirar contra a tentação do delicto 
—o degredo, como em Portugal se exerce, na 
falta de estabelecimentos penaes conveniente- 
mente preparados, segundo os melhores mode- 
los, oflerece campo á critica severa. Mas pomos 
ponto na digressão, que nos levaria longe do 
nosso intuito. 

Nos últimos tempos, os nossos explorado- 
res teem percorrido o interior da Africa, se não 
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com egual copia de meios, como os Livingsítones 
e os S^anleys, com não menos esforço e dedica- 
ção á sciencia. Esperamos que as viagens co- 
nhecidas de Serpa Pinto, e as que promptamen* 
te serão referidas de Capello e Ivens, não pit>* 
duzam somente satisfação dos sábios, mas am^ 
proveitos práticos e estimulo a úteis emprehen- 
dimentos. 

Únicas na Europa, as duas nações que ha- 
bitam esta formosa peninsula ibérica, recebe- 
ram das emigrações provenientes do sul traços 
indeléveis, transmittidos no sangue e nos cos- 
tumes até á geração actual. Primeiros de todos, 
?[)rtuguezes e hespanhoes refluíram sobre a 
fricá nos tempos das descobertas e conquis- 
tas. 

Mais largas ambições levaram depois os 
nossos navegadores e guerreiros a afastados 
continentes, com grande gloria, mal talvez com 
perigoso desvio da nossa missão natural. A Afri- 
ca, em cujas praias do norte reside em farte ò 
nosso berço, pôde ser ainda para hespanhoes e 
portu^ezes campo onde se dilate a nossa ia* 
fluência benéfica, e se exerça por nosso impul- 
so a força expansiva da dvilisaçio. 
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